LEI MUNICIPAL Nº. 1514/2006

DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ PARA O EXERCÍCIO DE 2007.

MOACIR DALLA ROSA, Prefeito Municipal de Águas de Chapecó, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO





Art. 1º. - O Orçamento Geral do Município de Águas de Chapecó, para o exercício de 2007, estima a Receita em R$ 6.800.000,00 (Seis milhões, oitocentos mil reais) e fixa a Despesa em R$ 6.800.000,00 (Seis milhões, oitocentos mil reais), sendo em R$ 5.318.500,00 (Cinco milhões, trezentos e dezoito e quinhentos reais) do Orçamento Fiscal e R$ 1.481.500,00 (Um milhão, quatrocentos e oitenta e um mil, quinhentos reais) do Orçamento da Seguridade Social.





§ 1º. - A Receita da Unidade Gestora Prefeitura será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1. RECEITAS CORRENTES
	7.146.000,00

	1.1. Receita Tributária
	462.500,00

	1.2. Receita de Contribuições
	105.000,00

	1.3. Receita Patrimonial
	23.800,00

	1.4. Receita Agropecuária
	2.000,00

	1.5. Receita de Serviços
	25.000,00

	1.6. Transferências Correntes
	6.329.700,00

	1.7. Outras Receitas Correntes
	198.000,00

	2. RECEITAS DE CAPITAL
	425.000,00

	2.1. Operações de Crédito
	50.000,00

	2.2. Alienação de Bens
	160.000,00

	2.3. Transferências de Capital
	215.000,00

	1.8. Dedução da Receita Corrente
	(-) 771.000,00

	TOTAL
	6.800.000,00






§ 2º. - As Despesas dos Poderes Executivo e Legislativo serão realizadas segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, por função, programa e natureza econômica, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01. Câmara de Vereadores
	340.000,00

	02. Gabinete do Prefeito
	255.000,00

	03. Departamento de Administração
	944.500,00

	04. Departamento de Finanças
	55.000,00

	05. Departamento de Educação, Cultura e Esportes
	1.605.000,00

	06. Departamento de Saúde e Promoção Social
	1.481.500,00

	07. Departamento de Serviços Urbanos
	997.000,00

	08. Departamento de Agricultura
	337.000,00

	09. Departamento de Estradas e Rodagens
	735.000,00

	99. Reserva de Contingência
	50.000,00

	SOMA
	6.800.000,00

	TOTAL
	6.800.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01. LEGISLATIVA
	340.000,00

	04. ADMINISTRAÇÃO
	1.032.500,00

	06. SEGURANÇA PÚBLICA
	34.000,00

	08. ASSISTÊNCIA SOCIAL
	311.000,00

	10. SAÚDE
	1.170.500,00

	12. EDUCAÇÃO
	1.515.000,00

	13. CULTURA
	45.000,00

	15. URBANISMO
	573.000,00

	07. HABITAÇÃO
	335.000,00

	20. AGRICULTURA
	337.000,00

	23. COMÉRCIO E SERVIÇOS
	55.000,00

	26. TRANSPORTE
	735.000,00

	27. DESPORTO E LAZER
	45.000,00

	28. ENCARGOS ESPECIAIS
	222.000,00

	99. RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	50.000,00

	SOMA
	6.800.000,00

	TOTAL
	6.800.000,00


III – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	0001- ENCARGOS ESPECIAIS
	222.000,00

	0002- PROCESSO LEGISLATIVO
	340.000,00

	0003-GESTÃO ADMINISTRATIVO SUPERIOR
	255.000,00

	0004-APOIO ADMINISTRATIVO
	665.000,00

	0005-ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
	55.000,00

	0006-ORGANIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINIST.
	2.500,00

	0007-LUGAR DE CRIANÇA É NA ESCOLA
	1.560.000,00

	0008-ESPORTE É BOM PARTICIPE
	45.000,00

	0009-SAÚDE PARA TODOS OS MUNÍCIPES
	1.170.500,00

	0010-ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTES
	68.000,00

	0011-ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL
	243.000,00

	0012-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA
	573.000,00

	0013-MELHORAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS
	735.000,00

	0014-SEGURANÇA PÚBLICA
	34.000,00

	0015-HABITAÇÃO POPULAR
	335.000,00

	0016-PEQUENO E MÉDIO PRODUTOR ASSISTIDO
	337.000,00

	0017-INCENTIVO AO COMÉRCIO INDUSTRIA E TURISMO
	55.000,00

	0018-FORTALECIMENTO DO MUNICIPALISMO
	55.000,00

	0019-RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	50.000,00

	SOMA
	6.800.000,00

	TOTAL
	6.800.000,00


IV - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	3.0.00.00 – DESPESAS CORRENTES
	5.800.500,00

	3.1.00.00 – Pessoal e Encargos Sociais
	2.910.000,00

	3.2.00.00 – Juros e Encargos da Dívida
	15.000,00

	3.3.00.00 – Outras Despesas Correntes
	2.875.500.00

	4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL
	999.500,00

	4.4.00.00 – Investimentos
	949.500,00

	4.6.00.00 – Amortização da Dívida
	50.000,00

	
	

	SOMA
	6.800.000,00

	TOTAL
	6.800.000,00






Art. 2º. - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.





§ 1º. - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao evento “Dotações não Orçadas ou Orçadas a Menor” serão utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo para abertura de créditos adicionais suplementares para as dotações que se tornarem insuficientes ao longo da execução orçamentária.





Art. 3º. - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um grupo de natureza de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais.





Art. 4º. - O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7º. da Lei Federal nº. 4.320/1964, a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% da Receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes de recursos, desde que não comprometidos:

I - o excesso ou provável excesso de arrecadação em cada uma das destinações de recursos, observada a tendência do exercício; e

II – o superávit financeiro do exercício anterior apurado em cada uma das destinações de recursos.





Parágrafo único – Se exclui desse limite, os créditos adicionais suplementares autorizados por leis municipais específicas aprovadas no exercício.





Art. 5º. - Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei com recursos vinculados a destinações oriundas de transferências voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.





§ 1º. - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3º da Lei 4.320/1964 será realizado por destinação de recursos identificados nos orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos artigos 8º, parágrafo único e 5º, I da LR 219/2004 e Portaria STN.





§ 2º. - O controle da execução orçamentária será realizado de forma a preservar o equilíbrio de caixa para cada uma das destinações de recursos, conforme disposto nos artigos 8º, 42 e 50, I da LRF e Portaria STN n° 219/2004.





Art. 6º. - Durante o exercício de 2006 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei.





Art. 7º. - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2007, a partir de primeiro de janeiro.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

ÁGUAS DE CHAPECÓ (SC), 12 DE DEZEMBRO DE 2006.

MOACIR DALLA ROSA

PREFEITO MUNICIPAL
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